
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA/MG 
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1. OBJETO 

PROCESSO N° 050/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026– RP 017/2026 

 

O Município de Douradoquara, Estado de Minas Gerais, sito à Avenida 

Antônio Davi Ramos, nº 340, Centro, inscrita no CNPJ nº 

18.158.261/0001-08, torna público para conhecimento de todos os 

interessados, que se acha aberta nesta Prefeitura Municipal a licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, através 

do Sistema de Registro de Preços, que será regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 001 de 01 de 

Janeiro de 2024, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, e demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente edital. 

 
Data da sessão: 28/10/2026 

Horário: 08h00min (horário de Brasília - DF). 

Prazo final para envio das propostas: até as 08h00 min. do dia 28/10/2026 

Sistema Eletrônico Utilizado: Licitanet 

Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br 

Licitação ampla participação 

Modo de disputa: Aberto 

Critério de julgamento: Menor preço por Item 

Endereço para retirada do Edital: Avenida Antônio Davi Ramos, nº 340, 

Centro ou  através do site: www.douradoquara.mg.gov.br 

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços 

para futura, eventual e parcelada aquisição de óleos lubrificantes, 

aditivos, graxas e estopas destinados aos veículos e máquinas pesadas 

da Frota Municipal de Douradoquara/MG, por um período de 12 meses,  

conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência (ANEXO I) deste Edital e seus ANEXOS. 

 

1.2. A licitação é composta conforme tabela constante do Termo de 

Referência (Anexo I), facultando-se ao licitante a participação de seu 

interesse. 

 

1.3. A licitação será realizada pelo regime de Empreitada por 

Preço Unitário, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor 

preço do item. 

 

1.4. Compõem este Edital os ANEXOS: 

 

Anexo I - Termo de Referência do objeto; 

Anexo II – Modelo de Proposta 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.douradoquara.mg.gov.br/
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
 

Anexo III - Modelo de Declarações; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de enquadramento de ME/EPP; 

Anexo V - Minuta da Ata Registro de Preços. 

 

 

2.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema 

“LICITANET” no endereço www.licitanet.com.br. 

 

2.1.1. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a 
chave de identificação e a senha. O cadastro será feito apenas 

uma vez. 

 

2.1.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na 

operação do Portal, está disponível para download em formato PDF 

no endereço www.licitanet.combr 
 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade da licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

 

2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

Transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

 

2.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados 

pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, 

conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

Edital e seus ANEXOS. 

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para ME/EPP/MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

2.6.1. Encontrar-se em situação de falência, concordata, 

recuperação judicial ou extrajudicial, sem o plano de 

recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não 

funcionem no País; 

http://www.licitanet.com.br,/
http://www.licitanet.combr/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA/MG 
AV. ANTÔNIO DAVI RAMOS, 340-CENTRO 

38.530-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ – 18.158.261/0001-08  

 

 
 

 

2.6.2. Em dissolução ou em liquidação; 

 
2.6.3. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 

sanção de: 

2.6.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o 

Município de Douradoquara, nos termos do artigo 156, 

inciso III e § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

2.6.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar em qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, direta ou indireta, na forma 

prevista no artigo 156, inciso IV e § 5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

2.6.3.3. As regras de impedimento de participação na 

licitação definidas nos subitens 2.6.3.1 e 2.6.3.2, 

também serão aplicadas ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa jurídica, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

2.6.4. Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, 

proprietário ou empresário mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Douradoquara 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalizaçao ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso 

IV do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.6.5. Que estejam reunidas em consórcio; 

 

2.6.6. Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou 

subsidiárias entre si, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976; 

 
2.6.7. Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, 
II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21 

 

2.6.8. Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de 

contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa; 

 

2.6.9. Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

 

2.7. A ME/EPP/MEI, alem da apresentação da declaração constante no 

ANEXO IV, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo 

próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante com o modelo do 

ANEXO IV, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate, conforme arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

 

3.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

 

 

4.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou 

legal quanto à interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar 

os pedidos de esclarecimentos, providências do ato convocatório do 

pregão, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura 

das propostas em campo próprio do sistema “LICITANET” 

(www.licitanet.com.br) ou pelo e-mail: licitacaodouradoquara@gmail.com 

 

4.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a) 

decidirá sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, cuja 

resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial desta Prefeitura 

Municipal, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para realização do Pregão; 

 

4.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo 

legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pelo licitante. 

 

 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da  

equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 
certame; 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacaodouradoquara@gmail.com
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da 

proposta do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro 

lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e 

autorizar a contratação; 

l) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades 

visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

 

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente, os documentos de habilitação exigidos no 

edital, e a proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.4. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema. 

 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da 

licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 
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7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Item, que deverá ser compatível com o Anexo I - Termo de 

Referência. 

7.1.2. Preço unitário e total do item, em algarismos, apurados à 

data de sua apresentação, expressos em moeda corrente nacional, 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, 

taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 

fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

7.1.3. Indicação de marca ou procedência que identifiquem o produto 

cotado, em conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.4. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos produtos será de até 

10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da Ordem de Fornecimento 

acompanhada da Nota de Empenho; 

7.1.5. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias 

contados da data da sessão de processamento do Pregão Eletrônico. 

 

7.1.6. Declaração impressa na proposta de que os produtos ofertados 

atendem todas as especificações exigidas no Anexo I; 

 
7.1.7. Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado 

contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto 

licitado; 

 

7.1.8. Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade 

previstas neste Edital nem com preterição de município. 

 

7.2. A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de 

Preços - Anexo II deste edital, além dos preços, marca ou 

procedência e descrição detalhada, deverá ainda conter: 

 

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência 

ao número do Pregão. 

 

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, 

telefone e endereço eletrônico. 

 

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais 

como, nome completo, CPF, carteira de identidade. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DA LICITANTE VENCEDORA. 

 
 

 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

 

8.1.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência (ANEXO I). 

 

8.1.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o 

Licitante. 

8.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sendo contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

8.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os Licitantes. 

8.1.8. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.1.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

8.1.10. Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando 

o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

 

8.1.11. O Licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.1.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de 0,10 (dez 

Centavos). 
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8.1.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não 

poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances 

não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

8.1.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os Licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.1.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 

8.1.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.1.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a fase competitiva encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.1.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe 

de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.1.19. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada 

em campo próprio do sistema. 

 

8.1.20. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 1º (primeiro) 

lugar. 

 

8.1.21. O lance final não deverá estar com valor superior ao valor 

estimado pelo município (referente ao valor unitário do item) e não 

havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 

desclassificados. 

 

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do Licitante. 

8.2.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos Licitantes para a recepção dos lances. 

8.2.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 
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Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.2.3. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 

8.2.4. Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

8.2.5. A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um 

dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate 

entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

8.2.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei Federal nº 

14.133/21, nessa ordem: 

 

8.2.6.1. aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº 

123/2006, se houver microempresa ou empresa de pequeno porte com 

proposta de até 5% [cinco por cento] acima da proposta melhor 

classificada, caso em que terá a referida empresa a oportunidade de 

cobrir a oferta de primeiro lugar, observado o rito previsto no item 

10.1, deste Edital. 

 

8.2.6.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

8.2.6.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei de Licitações; 

 

8.2.6.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme o 

regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023; 

 

8.2.6.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

8.2.7. Persistindo o empate, serão assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

8.2.7.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas 

Gerais; 

 

8.2.7.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
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8.2.7.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187/2009; 

 

8.3. Será desclassificada a proposta que: 

 

8.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

 

8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Edital; 

 

8.3.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração; 

 

8.3.2.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir da licitante que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.3.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do 

Edital, desde que insanável. 

 

8.4. O Pregoeiro poderá solicitar ao Licitante que apresente 

imediatamente documento contendo as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) 

Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital. 

 

8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais Licitantes. 
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8.6.2. O Pregoeiro solicitará ao Licitante melhor classificado que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8.6.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

8.6.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for descalssificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.6.5. Após a negociação pelo Pregoeiro, terá o seu resultado 

divulgado a todos os licitantes. 

 

8.7. A licitante classificada em primeiro lugar ser notificada  

pelo Pregoeiro a apresentar, o prazo de até 2 (duas) horas os documentos 

relativos à HABILITAÇÃO, que deverão ser anexados na plataforma ou, em 

todo caso, encaminhados pelo e-mail: licitacaodouradoquara@gmail.com em 

configuração PDF, cuja relação encontra-se no item 11, deste Edital. 

 

8.7.1. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, a 

critério do Pregoeiro, mediante justificativa da licitante. 

 

8.8. Apresentados os documentos de habilitação, não será permitida 

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

 

8.8.2. atualização de documento cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

8.10. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou 

se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

mailto:licitacaodouradoquara@gmail.come
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9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10. APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também  

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que 

seja obtido preço melhor. 

 

 

8.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a 

conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a 

contratação. 

 

8.12. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto 

nos itens 8.4 a 8.6, deste Edital. 

 

8.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e 

inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta ou lance de menor preço. 

 

 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico 

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

9.2. No preenchimento da proposta eletrônica DEVERÃO, 

obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e 

MARCAS dos objetos ofertados; a não inserção de especificações e marcas 

dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da 

Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 

9.2.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 

contidas no ANEXO I. 

 

9.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP/MEI, o sistema importa 

esse regime dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que 

essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 

licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do 

direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

 

10.1. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar 

nº 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos: 
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10.1.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor 

lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor 

lance, será procedido o seguinte: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 

“chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo 

de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova 

proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 

será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o 

sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro será convocada 

para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na 

alínea “a”. 

 

c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na 
forma da alínea “a” anterior, serão convocadas as 

remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito. 

 

10.2. As micrompresas e as empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

10.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade  

fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no 

item 10.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

10.5. As disposições a que se refere este item 10 não são aplicadas: 

10.5.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 

de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 
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11. HABILITAÇÃO 

 
 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

10.5.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, 

às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

10.6. A obtenção de benefícios a que se refere este item 10 fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano- 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, cuja declaração deverá ser apresentada para fins de 

habilitação, conforme letra “d”, do item 11.5, deste Edital. 

 

10.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 

ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 

previstos nos itens 10.5 e 10.6, deste Edital. 

 

 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades comerciais; 

 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 
11.2. PROVA DE REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões: 

 

b.1)  Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e com 
o INSS, mediante a apresentação da CND - Certidão 

Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de 

Débito com Efeitos de Negativa nos termos da Portaria 

MF 358 de 05/09/14 e Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 
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1.751/2014; 

 

b.2)  Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, 

mediante a apresentação da Certidão de Regularidade de 

ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou 

Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado ou Declaração de isenção 

ou não incidência, assinada pelo representante legal da 

licitante, sob as penas da Lei; 

 

b.3)  Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de  

Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da licitante; 

 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

d) Prova de re regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

11.3. PROVA DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

a.1) As empresas em recuperação judicial devem apresentar o 

trâmite jurídico regular, comprovando que o plano de 

recuperação judicial foi homologado pelo juízo competente e 

está em pleno vigor; As empresas em recuperação extrajudicial 

devem apresentar viabilidade, plano de recuperação e 

regularidade no cumprimento de tal. 

 

b) Balanço patrimonial dos 02 últimos exercícios social, já 

exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancete 

 

ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data em 

que requereu o registro, tomando como base a variação ocorrida 

no período, utilizando-se o IGPM/FGV/SP, ou outro indicador que 

venha a substituí-lo; 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o 
Balanço patrimonial assim apresentado: 
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b.2) Sociedade regida pela Lei nº 6.404/76 (Lei das 

Sociedades Anônimas): publicados em Diário Oficial, 

publicados em jornal de grande circulação ou por cópia 

reprográfica autenticada; 

b.3) Sociedade por cotos de responsabilidade limitada 

(LTDA): cópia reprográfica do livro Diário, inclusive 

com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 

do domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente; 

ou através de cópia reprográfica do balanço e das 

demonstrações contábeis devidamente autenticadas; 

b.4) Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei nº 
9.317/96 (Lei das Microempresas e das Empresas de 

Pequeno Porte - SIMPLES): cópia reprográfica do livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da empresa ou em 

outro órgão equivalente; ou através de cópia 

reprográfica do balanço e das demonstrações contábeis 

devidamente autenticadas; 

 

b.5) Sociedade criada no exercício em curso: cópia 

reprográfica do balanço de abertura, devidamente 

autenticado. 

 

11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 

licitante, comprovando o fornecimento de objeto compatível com o 

objeto licitado; 

 
11.5. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para 

licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do 

Anexo III; 

b) Declaração de que se encontra em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III. 

c) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade 

de sócio, diretor, gerente, administrador e funcionário, 

servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de 

Douradoquara/MG – conforme modelo do Anexo III. 

 
 

 

 

12.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra 

12. RECURSOS 
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decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, 

manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

12.1.1. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente. 

 

12.2. O recurso poderá ser interposto em face de: 

 

a) do resultado do julgamento das propostas; 
 

b) da análise da habilitação; e 
 

c) da anulação ou da revogação da licitação. 
 

12.3. A manifestação de intenção de recurso interposto contra a 

decisão do Pregoeiro nos atos praticados na sessão deverá ser arguida 

pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na preclusão 

do direito ao recurso. 

12.4. O recurso deverá se dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 [cinco] 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

[vinte] dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos 

meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor 

o recurso pelo proponente. 

12.6. Os recursos terá efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.8. Os Esclarecimentos e Recursos deverão ser anexados no sistema 

em campo próprio ou enviado para o e-mail: 

licitacaodouradoquara@gmail.com 

 

12.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
 

 

 

13.1.     O valor total estimado para aquisição do objeto ora licitado 

é de R$ 339.353,38 (Trezentos e trinta e nove mil trezentos e cinquenta 

e três reais e trinta e oito centavos). As despesas decorrentes serão 

suportadas por recursos de dotações e de acordo com o departamento 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

mailto:licitacaodouradoquara@gmail.com
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14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15. DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

solicitante na vigente lei orçamentária,e será informado no momento da 

nota de empenho por se tratar de registro de preço. 

 

 

 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

14.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades; 

14.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade; 

14.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

14.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente 

os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os 

subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

14.3. O motivo determinante para a revogação do processo 

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado. 

 

14.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a 

prévia manifestação dos interessados. 

 

 

15.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata Registro de Preços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

 

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e 

aceita pelo Município; 
 

 

15.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a 

Ata Registro, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

15.2. É facultado ao Município de Douradoquara/MG, quando o 

convocado não assinar a Ata Registro no prazo e condições estabelecidos, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
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16. DA VIGÊNCIA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

17. DO PREÇO 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, 

independentemente da cominação prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

15.3. Até a assinatura da Ata Registro, o Município de 

Douradoquara/MG poderá desclassificar, por despacho fundamentado, 

qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que 

desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 

administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

15.4. A Compromissária deverá manter durante toda a execução da 

contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15.5. Durante a vigência da Ata Registro de Preços, a fiscalização 

será exercida por 01 (um) representante da Prefeitura, ao qual competirá 

registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

contratual, de tudo dando ciência ao Município de Douradoquara/MG. 

 

 

16.1.    A Ata Registro de Preços que for originário desta licitação 

terá vigência por 12 (doze meses), contados a partir da data de sua 

assinatura. A licitante vencedora será convocada e terá o prazo de até 

05 (cinco) dias úteis para assinatura do mesmo. 

 

 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no 

caso de desequilíbrio da equação econômico financeira inicial do 

contrato, desde que tal se dê em razão de fato superveniente 

imprevisível ou de difícil previsão. 

17.1.1. A revisão a que se trata o parágrafo anterior, só poderá 

ser efetuada na hipótese de ocorrer comprovadamente, desequilíbrio 

econômico financeiro que possa comprometer a relação contratual, 

sempre com o parecer circunstanciado da Assessoria Técnica, 

mediante solicitação do licitante. 

 

 
17.2. O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos 

que comprovem a variação de preços do mercado (atual e a da época da 

proposta). 

 

 

18.1. As obrigações da COMPROMITENTE e da COMPROMISSÁRIA são as 
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19. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

20. DO PAGAMENTO 

estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento da Ata 

Registro de Preços. 

 

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão 

previstos no Termo de Referência e na minuta da Ata Registro de Preços. 

 

 

20.1. Ao Município será dado o prazo de 05 (cinco) dias úteis após 

a data de recebimento da mercadoria, para verificar se as exigências 

deste edital foram devidamente cumpridas. 

20.2. Caso sejam constatadas inconformidades na mercadoria, a mesma 

será devolvida, ficando a critério do município aceitar a troca 

posterior à entrega. 

 

20.3. A compromissária deverá substituir, às suas expensas, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os 

produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital e 

com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

20.4. Deverá ser emitida uma nota fiscal, na qual conste o item 

exatamente com o nome descrito no Anexo I, número do Pregão, número da 

Ata de Registro e número da Nota de Empenho. 

 

20.5. O encaminhamento da fatura, para efeito de pagamento dos 

serviços concluídos e aceitos, deve estar acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

c) Certidão Negativa de Débitos junto as fazendas: Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada. 

 

20.6. As notas fiscais deverão ser faturadas para a seguinte razão 

social: 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA 

CNPJ: 18.158.261/0001-08 

Avenida Antônio Davi Ramos, 340, Centro, 

Douradoquara/MG -  CEP: 38.530-000 

 

20.6. Após a conferência pelo setor ao qual se destina o objeto, 

sendo o mesmo aceito, os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em 

até 30 (trinta) dias mediante a entrega da nota fiscal e Termo de 

Recebimento, emitido pela Diretoria responsável, assegurando que o 

produto final foi devidamente verificado e que se encontra de acordo 

com o descrito no Anexo I e com a proposta apresentada pela licitante. 
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21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.7. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos 

fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham 

incorreções. 

 

20.8. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos 

e terá início e encerramento em dias de expediente neste Município. 

 

20.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota 

Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à licitante vencedora, 

carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 

que deverá ser encaminhada a esta prefeitura no prazo de 3 (três) dias 

úteis. 

 

20.10. Caso a licitante vencedora não apresente carta de correção no 

prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da 

data da sua apresentação. 

 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

21.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

 

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

21.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

 

21.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato 

 

 

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

 

21.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação; 

 

21.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013. 

 

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de 

Douradoquara/MG pelo prazo de até 03 (três) anos; 

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente 

com as demais sanções. 

21.2.2. As multas serão recolhidas em favor do Município de 

Douradoquara/MG, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e 

cobradas judicialmente. 

 

21.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no 

decorrer da contratação estão previstas no instrumento de Contrato. 

 

21.4. Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar 

perante ao Município de Douradoquara/MG a licitante/adjudicatária que 

incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3 e 

21.1.4, deste  Edital. 

 

21.5. Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar a licitante/adjudicária que incorrer nas infrações 

definidas nos itens 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9, deste 

Edital. 

 

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar- 

se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

21.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
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22.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 

3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

22.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 

designada nova data para a realização do certame, observando-se as 

exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

 

22.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

22.4. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

 

22.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo- lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

 

 

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará 

direito à contratação. 

 

22.7. A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento 

licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por 

motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração Pública não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

ANEXOS, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 
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se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração 

Pública. 

 

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das 

demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

 

22.13. O Edital e seus ANEXOS poderão ser lidos e/ou obtidos no Paço 

Municipal sito à Avenida Antônio Davi Ramos nº 340, Centro, nos dias 

úteis, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00 horas. 

22.14. O Edital estará disponibilizado na íntegra no endereço 

eletrônico www.douradoquara.mg.gov.br.  

22.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do 

edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da 

reprodução gráfica de tais documentos. 

 

22.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital 

será o da Comarca de Monte Carmelo/MG, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

 

Douradoquara/MG, 14 de Outubro de 2026. 

 

 

Elaborado por: 

 
______________________________________ 

Gustavo Gilbertoni 

Chefe de serviço transporte Manutenção de Veículos 

Matricula: 17973 

 

Aceito por: 

 

 

 

__________________________ 

Ancelmo Gerônimo Galvão 

http://www.douradoquara.mg.gov.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA/MG 
AV. ANTÔNIO DAVI RAMOS, 340-CENTRO 

38.530-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ – 18.158.261/0001-08  

 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

____________________________ 

Edson Carlos de Oliveira 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura 

 

 

________________________________ 

Brenda Gonçalves Dourado Pedrosa 

Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

________________________________. 

Jeová Francisco da Silva Júnior 

Secretário Municipal de Desenv. Econ. e Agropecuário 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO, NATUREZA, ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVOS, PRAZO DO 

CONTRATO E SUA PRORROGAÇÃO. 

1.1. O objeto deste Termo de Referência é registro de preços para 

futura, eventual e parcelada aquisição de óleos lubrificantes, 

aditivos, graxas e estopas destinados aos veículos e máquinas 

pesadas da Frota Municipal de Douradoquara/MG, por um período 

de 12 meses, CONFORME QUANTIDADES, CARACTERÍSTICAS E 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

ITEM QUANT UND ESPECIFICAÇÃO DOS 

PRODUTOS 

Valor 

estimado 

Unit.  

(R$) 

Valor 

estimado 

total 

(R$) 

1.  60 UND Agente Redutor Liquido 

de óxido de Nitrogênio 

(NOx) Automotivo (arla 

32)-Balde  20 Litros 

115,54 6.932,40 

2.  36 UND Fluído de freio DOT 4 - 

200 ML 

29,88 1.075,68 

3.  100 UND Óleo 2 Tempo(Motor 

Still), 1ª linha e/ ou  

indicado pelo manual do  

fabricante -  500 ML 

40,86 4.086,00 

4.  30 UND Óleo diferencial 90(1ª 

linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante) - Balde 20L 

664,10 19.923,00 

5.  50 UND Óleo direção tipo A (1ª 

linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante)– 1litro. 

51,48 2.574,00 

6.  100 UND Óleo Hidráulico 68(1ª 

linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante)- Balde 20 L. 

484,95 48.495,00 

7.  100 UND Óleo Lubrificante diesel 

10 W 30, 1ª linha e/ ou 

indicado pelo manual do 

44,86 4.486,00 
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fabricante – 1 L 

8.  100 UND Óleo Lubrificante diesel 

15 w 40 CI4 ( 1ª linha 

e/ ou indicado pelo 

manual do fabricante )– 

GL 20 L. 

599,24 59.924,00 

9.  120 UND Óleo lubrificante 

sintético 5 W 30( 1ª 

linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante) – 1 litro 

43,91 5.269,20 

10.  200 UND Óleo Lubrificante 

sintético 

Gasolina/Álcool 5w40 –( 

1ª linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante)- 1 litro. 

45,67 9.134,00 

11.  150 UND Óleo Lubrificante 

sintético motor diesel 

15W40, (1ª linha e/ ou 

indicado pelo manual do 

fabricante)– 1 litro. 

49,97 7.495,50 

12.  50 UND Óleo Transmissão BW F100 

(1ª linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante)- Balde 20 L 

646,01 32.300,50 

13.  50 UND Óleo Lubrificante diesel 

10 W 30, 1ª linha e/ ou 

indicado pelo manual do 

fabricante – 20 L 

691,34 34.567,00 

14.  50 UND Óleo Lubrificante diesel 

80W, 1ª linha e/ ou 

indicado pelo manual do 

fabricante – 20 L 

852,68 42.634,00 

15.  150 UND Óleo Lubrificante diesel 

0 W 20, 1ª linha e/ ou 

indicado pelo manual do 

fabricante – 1 L 

58,39 8.758,50 

16.  200 UND Óleo Lubrificante diesel 

5 W 30 dexos, 1ª linha 

e/ ou indicado pelo 

manual do fabricante – 1 

L 

56,85 11.370,00 
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17.  80 UND Óleo Lubrificante 

Gasolina 20 W 50, 1ª 

linha e/ ou indicado 

pelo manual do 

fabricante – 1 L 

43,32 3.465,60 

18.  100 KG Estopa branca para 

limpeza embalagem de 1 

Kg 

21,06 2.106,00 

19.  20 UND Balde de graxa de 20 kg 

para rolamento e pinos. 

768,35 15.367,00 

20.  20 UND Balde de graxa de 10 kg 

para rolamento e pinos 

561,35 11.227,00 

21.  50 UND Graxa de 01 kg para 

rolamento e pinos 

83,06 4.153,00 

22.  100 UND Aditivo líquido de 

arrefecimento de 1L 

40,10 4.010,00 

 

1.2. Como se trata o objeto licitado de compra, ou seja, aquisição 

de óleos lubrificantes, aditivos, graxas e estopas que tem natureza 

de bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por este Edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, deverá ser licitada na 

modalidade de Pregão na forma Eletrônica, Registro de Preços 

força do inciso XLI do art. 6º c/c o § 2º do art. 17, ambos da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item, 

desde que atendidas as exigências deste Edital e seus anexos. A 

aceitação do objeto será feita através de análise comparativa 

entre a descrição do bem ofertado e as especificações abaixo 

descritas. 

 

1.4. A presente aquisição será feita com critério de julgamento 

de menor preço por item, já que é tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, não haverá perda de escala, e há melhor 

aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao fazer 

este parcelamento. Na licitação por itens, o objeto é dividido em 

partes específicas, cada qual representando um bem de forma 

autônoma, razão pela qual aumenta a competitividade do certame, 

pois possibilita a participação de vários fornecedores, que 

oferecem maiores descontos na composição dos preços. Trata-se de 

produtos da mesma natureza. 

 

1.5. Os itens licitados devem conter as seguintes especificações e 

quantidades: 

 

1.6. Os quantitativos referem-se a itens e quantidades que foram 
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licitadas em processos anteriores. Os quantitativos dos itens 

foram estimados pela com base no estoque existente na unidade, 

visando prover uma cobertura de 12 (doze) meses de estoque. Tais 

quantitativos foram aprovados e autorizados pela autoridade 

competente da Unidade. 

1.7. Nos termos do art. 26 do Decreto nº 001/2024, a 

Administração adotou, os Catálogos de Materiais (CATMAT) e de 

Serviços (CATSER) do Sistema Integrado de Administração de 

Serviços Gerais (SIASG), do Governo Federal Catálogo Eletrônico 

de Padronização de Compras e Serviços, para os fins previstos nos 

artigos 19, II e 80 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.7.1. Porém no caso em questão não foi adotado o Catálogo 

Eletrônico de Padronização CATMAT ou CATSER já que a descrição 

dos itens são as previstas em editais anteriores e por se tratar 

de aquisição de óleos lubrificantes, aditivos, graxas e estopas 

exige descrição específica. 

1.8. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado a 

partir da data de sua assinatura nos termos do art. 106 da Lei nº 

14.133/2021, com eficácia legal a partir da publicação de seu 

extrato facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer 

época, nas hipóteses legais contidas na Lei nº 14.133/2021. 

 

1.8.1. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem 

ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

1.9. Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento de óleos 

lubrificantes, aditivos, graxas e estopas caracterizado como 

fornecimento contínuo para manutenção das atividades 

administrativas decorrentes de necessidades permanentes ou 

prolongadas, o prazo de vigência do contrato poderá ser 

prorrogado, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021 

 

1.10. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 

contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal 

da CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo, nos termos do § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 
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2. SECRETARIA REQUISITANTE 
 

2.1. Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de 

Obras, Serviços Urbanos e Infraestrutura;Secretaria Municipal de 

Agricultura; Secretaria Municipal de Ação Social e Trabalho, 

secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Finanças. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E 

ESCOLHA DA MODALIDADE 

3.1 A aquisição de óleos lubrificantes, aditivos, graxas e 

estopas, por meio do Sistema de Registro de Preços, mediante 

realização de Pregão Eletrônico, justifica-se pela 

necessidade de assegurar a adequada manutenção preventiva e 

corretiva da frota de veículos, máquinas e equipamentos 

pertencentes ao Município de Douradoquara/MG, garantindo 

condições apropriadas de funcionamento, segurança, 

conservação e disponibilidade dos bens públicos. 

3.2 Os produtos a serem adquiridos são indispensáveis para a 

execução das atividades de manutenção da frota municipal, uma 

vez que os óleos lubrificantes contribuem para a redução do 

atrito e do desgaste dos componentes mecânicos, os aditivos 

auxiliam na proteção e no funcionamento adequado dos sistemas 

dos veículos, as graxas são utilizadas na lubrificação de 

peças e componentes móveis, enquanto as estopas são 

necessárias para a limpeza de peças, ferramentas e 

superfícies durante a realização dos serviços de manutenção. 

3.3 A disponibilidade desses materiais é fundamental para 

atender às demandas das diversas Secretarias Municipais, 

especialmente aquelas que dependem diretamente da utilização 

de veículos, máquinas e equipamentos para a execução de 

serviços públicos essenciais, tais como transporte de 

pacientes, transporte escolar, manutenção de estradas 

vicinais, execução de obras e serviços urbanos, atividades 

administrativas e demais ações de interesse público. 

3.4 A ausência desses insumos poderá comprometer a realização 

das manutenções necessárias, ocasionar o desgaste prematuro 

de componentes, aumentar os custos com reparos e substituição 

de peças, provocar a indisponibilidade de veículos e máquinas 

e, consequentemente, prejudicar a continuidade e a eficiência 

dos serviços públicos prestados à população. 

3.5 A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se 

adequada em razão da natureza contínua e variável da demanda 

por esses materiais, permitindo que as aquisições sejam 

realizadas de forma parcelada, conforme as necessidades 

efetivas da Administração e a disponibilidade orçamentária, 

evitando a formação de estoques excessivos, o desperdício de 

recursos e o comprometimento desnecessário de espaço para 

armazenamento. 
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3.6 A realização de Pregão Eletrônico justifica-se por se 

tratar de bens comuns, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por 

meio de especificações usuais de mercado, possibilitando a 

ampliação da competitividade, a participação de fornecedores 

de diferentes localidades, a transparência dos atos 

administrativos e a busca da proposta mais vantajosa para o 

Município. 

3.7 A contratação deverá observar as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente as regras aplicáveis à 

licitação na modalidade pregão, aos procedimentos auxiliares 

e ao Sistema de Registro de Preços, bem como os princípios da 

legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, 

planejamento e interesse público. 

3.8 Dessa forma, a aquisição pretendida é necessária para 

garantir a conservação e o adequado funcionamento da frota 

municipal, contribuir para a redução de custos de manutenção, 

prolongar a vida útil dos veículos, máquinas e equipamentos e 

assegurar a continuidade dos serviços públicos prestados pelo 

Município de Douradoquara/MG. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
 

4.1 A solução proposta consiste na aquisição de óleos 

lubrificantes, aditivos, graxas e estopas, destinados à 

manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, 

máquinas e equipamentos pertencentes ao Município de 

Douradoquara/MG, por meio de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de 

Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2 A contratação tem como finalidade assegurar o 

fornecimento regular dos materiais necessários à conservação, 

lubrificação, limpeza e proteção dos componentes mecânicos 

dos veículos e equipamentos municipais, contribuindo para o 

seu adequado funcionamento, a redução do desgaste prematuro 

das peças, a prevenção de falhas mecânicas e o prolongamento 

da vida útil dos bens públicos. 

4.3 A solução abrangerá o fornecimento dos produtos conforme 

as especificações técnicas, unidades de fornecimento, 

quantidades estimadas e demais condições estabelecidas no 

Termo de Referência, devendo os materiais ser compatíveis com 

as características e recomendações dos fabricantes dos 

veículos, máquinas e equipamentos da frota municipal. Os 

produtos deverão ser novos, estar em perfeitas condições de 

uso, possuir identificação adequada, embalagem íntegra e 

atender às normas técnicas e aos requisitos de qualidade 

aplicáveis. 
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4.4 A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá 

que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, de 

acordo com as necessidades efetivas da Administração, durante 

a vigência da respectiva ata, sem obrigatoriedade de 

contratação da totalidade dos quantitativos registrados. Esse 

procedimento proporciona maior flexibilidade ao planejamento 

das compras, possibilita o melhor controle dos estoques e 

reduz o risco de aquisição excessiva ou de armazenamento 

prolongado dos materiais. 

4.5 O fornecimento ocorrerá mediante solicitação da 

Administração, observadas as condições, os prazos de entrega, 

os locais indicados e os demais requisitos definidos no 

edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de 

Preços. Caberá ao Município acompanhar e fiscalizar o 

fornecimento, verificar a conformidade dos produtos entregues 

e adotar as providências cabíveis em caso de irregularidades, 

inclusive a rejeição de materiais em desacordo com as 

especificações contratadas. 

4.6 A escolha do Pregão Eletrônico justifica-se pela 

possibilidade de disputa entre fornecedores de bens comuns, 

favorecendo a competitividade, a transparência, a ampliação 

da participação de interessados e a obtenção de preços 

compatíveis com os praticados no mercado, em observância aos 

princípios da eficiência, economicidade e seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

4.7 Como resultado, espera-se assegurar a disponibilidade dos 

insumos necessários à manutenção da frota municipal, reduzir 

a ocorrência de falhas decorrentes da falta de lubrificação e 

conservação, minimizar gastos com reparos evitáveis e 

contribuir para a continuidade dos serviços prestados pelas 

diversas Secretarias Municipais. 

4.8 Assim, a solução apresentada mostra-se adequada ao 

atendimento da necessidade identificada, considerando a 

natureza dos materiais, a demanda variável da frota municipal 

e a necessidade de utilização eficiente dos recursos 

públicos, proporcionando melhores condições de conservação 

dos veículos, máquinas e equipamentos do Município de 

Douradoquara/MG. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

5.1 SUSTENTABILIDADE 
 

5.1.1 A CONTRATADA deverá atender os critérios de sustentabilidade 

indicados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

(Advocacia Geral da União) além de obedecer a Lei 12.305/2010 e a 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 (Dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública). 
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5.2 SUBCONTRATAÇÃO 
 

5.2.1 Fica vedada a subcontratação do fornecimento objeto do 

contrato nos termos do § 2º do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.2.1.1 JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: O contrato administrativo 

é, em regra, por sua natureza, pessoal, daí por que cumprindo 

preceito constitucional, através da licitação, a Administração 

Pública examina a capacidade e a idoneidade do(a) 

contratado(a), cabendo- lhe executar pessoalmente o objeto do 

contrato, sem transferir as responsabilidades ou subcontratar, 

a não ser que haja autorização do(a) contratante. Suas 

cláusulas e as normas de direito público regem-no diretamente, 

aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, numa perfeita 

miscigenação e sincronia. A Lei nº 14.133/2021 autoriza que a 

Administração avalie a conveniência de se permitir a 

subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos 

termos do art. 122, verbis: Art. 122. Na execução do contrato e 

sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do 

fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 

Administração. § 1º O contratado apresentará à Administração 

documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. § 2º Regulamento ou edital de 

licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições 

para a subcontratação. § 3º Será vedada a subcontratação de 

pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles foremcônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação. Depreende-se do dispositivo supra que a 

subcontratação só é admitida quando autorizada no edital de 

licitação ou no contrato. O Município de Douradoquara-MG, em 

consonância com o art. 122 da Lei nº 14.133/2021, entendeu pela 

conveniência de não se permitir a subcontratação. O objeto 

licitado é uma contratação simples. Assim sendo, considerando 

que a prerrogativa de se admitir, ou não, a subcontratação, bem 

como seus limites, compete à Administração Pública; 

Considerando que a admissão da subcontratação poderá ocasionar 

dificuldades de gestão da aquisição do objeto licitado; 

Considerando as características da contratação e que existem 

inúmeras empresas no mercado atuando no ramo do objeto 

licitado; Considerando que a permissão de subcontratação da 
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execução do contrato recai na discricionariedade da 

Administração, entende-se que é conveniente a vedação da 

subcontratação da execução do objeto deste Edital. 

5.2.2 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de qualquer responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos, subcontratados, etc. 

 

5.3 GARANTIA DA PROPOSTA E DA CONTRATAÇÃO 
 

5.3.1  Não haverá exigência de garantia de proposta e de 
garantia contratual para a aquisição do(s) item(ns), uma 

vez que não se trata de licitação de grande vulto. 

 

5.4 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

5.4.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da 

CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que não 

seja alterado o número do CNPJ e sejam observados pela 

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos neste Edital; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições da licitação; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade da licitação. 

 

5.5 CONSÓRCIO E EMPRESAS CONTROLADORAS, CONTROLADAS OU COLIGADAS 

5.5.1 Como se depreende do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 
a participação de empresas reunidas em consórcio poderá 

ser admitida ou não, e tal decisão cabe única e 

exclusivamente ao órgão promotor da licitação, pois 

esse juízo de oportunidade e conveniência encontra-se 

em sua margem de discricionariedade. A Doutrina e 

jurisprudência são unânimes em assentar que a permissão 

de empresas participarem da licitação pública reunidas 

em consórcio recai na discricionariedade da 

Administração, conforme dispõe os Acórdãos do Tribunal 

de Contas da União nº 1.240/2008 e nº 2831/2012 – TCU – 

Plenário. Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto; Considerando que o 

objeto licitado não possui nenhuma complexidade ou são 

de grandes dimensões; Considerando que existem no 

mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional, suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 

Considerando as características do mercado, as empresas 

podem sozinhas participar da licitação e posteriormente 

fornecer o objeto licitado; Considerando que a admissão 

do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades 
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de gestão do contrato; Considerado que ao contrário, 

permitir o consorciamento traria potencial risco de 

restrição à competição. Ademais, os Acórdãos nº 

1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 1.636/2007 - TCU - 

Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido 

de que a permissão de empresas participarem da 

licitação pública reunidas em consórcio recai 

nadiscricionariedade da Administração. Enfim, não será 

admitida a participação de consórcios. 

 

5.5.2 Por outro lado, nos termos do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, não será permitida a participação neste 

certame de empresas que sejam controladoras, 

controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja a sua forma de constituição, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 

representantes legais comuns, uma vez que a admissão de 

sócios comuns em empresas diversas acaba por limitar a 

competitividade entre os licitantes concorrentes, 

através de acordos de eliminação da competição. 

5.6 TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

5.6.1 Após a homologação da licitação, o representante 
legal da proposta vencedora será convocado para firmar 

o Termo de Contrato e da proposta aceita, ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

 

5.6.2 A convocação/notificação a que se refere o item 
5.6.1. acima será feita via correspondência postal com 

Aviso de Recebimento (AR), e-mail ou outro meio 

eletrônico. 

 

5.6.3 O prazo para assinatura do contrato ou para aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente será de no máximo 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação/notificação pela Administração Municipal, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.6.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do vencedor durante o seu 

transcurso, e aceita pelo Município de Douradoquara-MG. 

 

5.6.5 Na assinatura do contrato, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, que deverão ser mantidas pelo vencedor 

durante a vigência do contrato. 
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5.6.6 Na hipótese do vencedor não comprovar as condições 
de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a 

assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido acima, o 

Município de Douradoquara-MG, sem prejuízo da aplicação 

das sanções e das demais cominações legais cabíveis a 

esse vencedor, poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 

a proposta e eventuais documentos complementares 

celebrar o contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

 

5.6.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado 
neste Edital sem convocação para a contratação, ficarão 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

5.6.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a 

contratação nos termos do item 5.6.6. acima, a 

Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos deste Edital, poderá: 

 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.6.9 A recusa injustificada do vencedor em assinar o 
contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas. Esta regra não se aplicará aos licitantes 

remanescentes convocados na forma do item 5.6.6. 

5.6.10 Será facultada à Administração a convocação 

dos demais licitantes classificados para a contratação 

do fornecimento em consequência de rescisão contratual, 

observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 

5.6.6. e 5.6.8. 

 

5.6.11 Poderá a proposta do vencedor ser 

desclassificada até a contratação, se tiver o Município 

de Douradoquara-MG conhecimento de fato ou 

circunstância superveniente que desabone sua 

regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica 

e/ou econômico-financeira. 
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5.6.11.1 Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, 

efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes, em 

conformidade com o disposto no item 5.6.6. acima. 

 

5.6.12 Poderá a Administração Pública na competência 

discricionária, desfazer ou corrigir atos praticados no 

processo, até mesmo após a contratação, que não foram 

detectados anteriormente por servidor ou pelo Pregoeiro 

no decorrer do mesmo, respeitado os atos já praticados 

na forma legal, desde que não causam prejuízo ao erário 

público. 

 

5.7 PERCENTUAL MÍNIMO MÃO DE OBRA 
 

5.7.1 Por ser ato discricionário da Administração não 

será exigido que o percentual mínimo de mão de obra 

para execução do objeto da contratação seja constituído 

por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos 

do sistema prisional. 

 

5.8 ALOCAÇÃO DE RISCOS PREVISTOS E PRESUMÍVEIS 
 

5.8.1 Nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, fica 
dispensado no caso deste certame a a realização de 

matriz de alocação de riscos entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA. 

 

5.9 No mais, não há necessidade de especificação de outros requisitos 
além dos previstos neste Edital. 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/CONTRATO/CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E 

DE ENTREGA DO(S) ITEM(NS) 
 

6.1 O(s) item(ns) objeto deste Termo de Referência será(ão) entregues 
pela CONTRATADA, conforme solicitação da Secretaria Requisitante, 

segundo forma, prazos e condições especificadas neste Termo de 

Referência, devidamente acompanhado dos documentos fiscais 

respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

6.2  A entrega do(s) item(ns), objeto deste Termo de Referência será 
de forma parcelada e realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar do recebimento da Autorização de fornecimento, após a emissão 

da ACS (Autorização de Compras e Serviços) ou emissão da nota de 

empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de Douradoquara/MG, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de 

Referência sendo que qualquer prazo superior a esse deverá ocorrer 

somente com a prévia autorização do CONTRATANTE. 

6.2.1 A falta de quaisquer do(s) item(ns), cujo 
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fornecimento incumbe à CONTRATADA, não poderá ser 

alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução do fornecimento objeto deste 

Termo de Referência e não eximirá a CONTRATADA das 

sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos 

prazos e demais condições estabelecidas. 

 

6.3 A CONTRATADA está sujeita à fiscalização no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se ao CONTRATANTE, através do 

responsável, o direito de não receber o(s) item(ns) caso o(s) 

mesmo(s) não se encontre(m) em condições satisfatórias. 

 

6.4 A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as 

solicitações do 

CONTRATANTE. 
 

6.5 A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer despesas 

decorrentes do transporte e entrega do(s) item(ns). 

 

6.6 Não será(ão) aceito(s) item(ns) em desconformidade com o 

objeto contratado. 

 

6.7 A CONTRATADA não poderá transferir a outrem no todo ou em 

parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE. 

 

6.8 As requisições a serem emitidas para aquisição(ões) do(s) 

item(ns) contidos neste Termo de Referência, não serão emitidas em 

datas prévias, não serão obrigatoriamente emitidas contendo 

quantidade total dos itens, reservando assim à Prefeitura Municipal 

de Douradoquara-MG, o direito de emissão da requisição de compras 

de forma parcelada, conforme necessidade e datas escolhidas pela 

Administração. 

 

6.9 A entrega do(s) item(ns) objeto(s) deste Termo de Referência 

só estará caracterizada mediante solicitação do pedido realizado 

pelo CONTRATANTE. 

 

6.10 A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência do contrato, mesmo que a entrega deles 

estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

6.11 O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma: 

 

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega do(s) 

item(ns), pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade com as exigências e 

especificações contratuais, e encontrando irregularidade, fixará 

prazo para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá o(s) 

item(ns), mediante recibo; e 
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b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências e especificações contratuais. 

6.12 Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a 

Nota Fiscal para efeito de pagamento. 

 

6.13 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança do(s) 

item(ns), nem ético-profissional pela perfeita execução do contato. 

6.14 Se o licitante vencedor deixar de entregar o(s) item(ns) 

dentro do prazo estabelecido sujeitar-se-á às penalidades impostas 

neste Termo de Referência. 

 

6.15 O(s) item(ns) deverà(ão) seguir as normas e exigências dos 

órgãos fiscalizadores e reguladores para este tipo de produto. 

 

6.16 Havendo qualquer defeito na embalagem e/ou no produto 

fornecido, durante o transporte, entrega, descarga, apontado pela 

fiscalização da execução do objeto, a CONTRATADA deverá fazer a 

substituição necessária, de modo que possa estar de acordo com o 

licitado, sem custo adicional. 

 

6.17 A CONTRATADA deverá entregar o(s) item(ns) para recebimento 

provisório na sede da Prefeitura Municipal de Douradoquara/Mg, na 

Antônio Davi Ramos, nº 340, Centro, nos dias úteis, das 8h às 11h 

de 13h às 16h, nos dias úteis. 

 

6.18 Não será aceita qualquer entrega do(s) item(ns) em outro 

local e/ou horário diferentes aos estipulados, a não ser nos casos 

em que o CONTRATANTE indicar o local para a entrega. 

 

6.19 O(s) item(ns) deverão estar acondicionados conforme 

especificação, devidamente embalados para transporte, estar com da 

data de validade explicitada, de forma a garantir condições de 

qualidade e validade, pois a fiscalização da execução do objeto não 

se responsabilizará por danos causados até o recebimento definitivo 

e não aceitará produtos que não tenham o mínimo de validade do 

fabricante e garantia contra avarias no transporte e defeitos de 

fabricação. 

 

6.20 A CONTRATADA não poderá fornecer o(s) item(ns) em desacordo 

com a Autorização de Fornecimento, em especial com prazo de 

validade inferior ao exigido. 

 

6.20.1 Quando constatada irregularidade no objeto da entrega, o 

CONTRATANTE efetuará a devolução do(s) item(ns), sendo a 

CONTRATADA obrigada a retirar o objeto recusado "sem ônus" e repor 

por material(is) adequado(s), no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas. Será permitida somente uma substituição, após serão 

aplicadas as penalidades previstas neste Termo de Referência. 
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6.20.1.1 A CONTRATADA compromete-se a substituir ou repor o(s) 

item(ns) quando: 

 

a) Entregar o(s) item(ns) NÃO contendo em sua embalagem a data 

da fabricação, validade e/ou vida útil dos mesmos; 

 

b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens 

danificadas, defeituosas ou inadequadas que exponham o(s) item(ns) 

à contaminação e/ou deterioração; 

 

c) Houver na entrega material(is) deteriorados ou impróprios para 

sua utilização. 

 

6.21 No ato da entrega do(s) item(ns) haverá rígida conferência 

da qualidade e do prazo de validade e não serão aceitas trocas por 

marca de qualidade inferior ou disforme ao indicativo do(s) 

item(ns). 

6.22 O(s() item(ns) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em 

parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

 

6.23 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto 

licitado de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

6.24 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

6.25 Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá 

cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas. 

 

6.26 Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o 

item 6.25., com a indicação dos empregados que preencherem as 

referidas vagas. 

 

6.27 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo fiscal e pelo gestor do contrato. 

 

6.28 A fiscalização de que trata o item 6.27., não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
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desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos de conformidade com o art. 119 e 120 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

6.29 O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

6.30 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.31 O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em 

parte o(s) item(ns) considerado(s) em desacordo com este Edital e 

seus anexos, ou insuficientes, conforme os termos discriminados na 

proposta da CONTRATADA. 

6.32 As decisões, comunicações, ordens ou solicitações deverão se 

revestir, obrigatoriamente, da forma escrita e obedecer às normas 

emanadas pelo Município de Douradoquara/MG. 

 

6.33 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.34 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 

Administração para representá- lo na execução do contrato. 

 

6.35 A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá 

ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

6.36 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução. 

 

6.37 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

6.38 Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 
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6.39 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato. 

 

6.40 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

6.41 Fica vedada a subcontratação do fornecimento objeto do 

contrato nos termos do § 2º do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.41.1  JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: O contrato administrativo é, em 

regra, por sua natureza, pessoal, daí por que cumprindo preceito 

constitucional, através da licitação, a Administração Pública 

examina a capacidade e a idoneidade do(a) contratado(a), cabendo- 

lhe executar pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as 

responsabilidades ou subcontratar, a não ser que haja autorização 

do(a) contratante. Suas cláusulas e as normas de direito público 

regem-no diretamente, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 

numa perfeita miscigenação e sincronia. A Lei nº 14.133/2021 

autoriza que a Administração avalie a conveniência de se permitir 

a subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos 

termos do art. 122, verbis: Art. 122. Na execução do contrato e 

sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do 

fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 

Administração. § 1º O contratado apresentará à Administração 

documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, 

que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir 

ou estabelecer condições para a subcontratação. § 3º Será vedada a 

subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação. Depreende-se do dispositivo supra que a subcontratação 

só é admitida quando autorizada no edital de licitação ou no 

contrato. O Município de Douradoquara-MG, em consonância com o 

art. 122 da Lei nº 14.133/2021, entendeu pela conveniência de não 

se permitir a subcontratação. O objeto licitado é uma contratação 

simples. Assim sendo, considerando que a prerrogativa de se 

admitir, ou não, a subcontratação, bem como seus limites, compete 

à Administração Pública; Considerando que a admissão da 
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subcontratação poderá ocasionar dificuldades de gestão da 

aquisição do objeto licitado; Considerando as características da 

contratação e que existem inúmeras empresas no mercado atuando no 

ramo do objeto licitado; Considerando que a permissão de 

subcontratação da execução do contrato recai na discricionariedade 

da Administração, entende-se que é conveniente a vedação da 

subcontratação da execução do objeto deste edital. 

6.42 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para 

outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, 

etc. 

 

6.43 O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar 

quantitativos, sem que isso implique alteração dos preços 

ofertados, obedecido o disposto nos arts. 124 a 126 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7 MODELO DE GESTÃO E DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

7.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 6º e 

7º do Decreto nº 001/2024, o fiscal do contrato definido no item 

7.4. abaixo, está designado representante para acompanhar, 

fiscalizar, conferir, autorizar e receber o(s) item(ns) objeto 

deste Termo de Referência, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2 A fiscalização de que trata o item 7.1. não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7.3 O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

7.4 Para fiscal do contrato fica designada a Srª. Jéssica Costa 

Ferreira Fernandes Leite, servidora pública, Matrícula 18.483, ou 

em sua falta outro que o Município de Douradoquara-MG indicar. 

 

7.5 O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em 

parte o(s) item(ns) considerado(s) em desacordo com este Termo de 

Referência, ou insuficientes, conforme os termos discriminados na 
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proposta da CONTRATADA. 

7.6 As decisões, comunicações, ordens ou solicitações deverão se 

revestir, obrigatoriamente, da forma escrita e obedecer às normas 

emanadas pelo Município de Douradoquara-MG. 

 

7.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

7.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. 

 

7.8 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

 

7.9 As atribuições do fiscal do contrato são as previstas no art. 

7º do Decreto nº 001/2024. 

 

7.10 Para gestora do contrato fica designada a Sra. Maria das 

Graças Teles Lourenço, ou em sua falta outro que o Município de 

Douradoquara-MG indicar. 

 

7.10.1 As atribuições do gestor do contrato, observado o disposto 
na Lei nº 14.133/2021, são as previstas no art. 9º do Decreto nº 

001/2024. 

 

7.11 A gestora do contrato contará com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 

funções essenciais à execução do disposto na Lei 14.133/2021 e no 

Decreto nº 001/2024. 

 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE, DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO E DOS PREÇOS 
 

8.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a 

entrega do(s) item(ns), mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável do Município de 

Douradoquara-MG, comprovando a entrega e após a assinatura e 

recebimento da Nota de Empenho. 

 

8.1.1 O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da 

quitação da prestação devida. 

 

8.1.2 No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, haverá 

incidência de atualização monetária, sobre o valor devido, “pro 

rata die”, ocorrida entre a data limite estipulada para pagamento e 
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a da efetiva realização. Para esse fim, será utilizada a variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística/IBGE. 

8.1.3 A compensação financeira não incidirá sobre os dias de 

atraso no adimplemento da obrigação ou na apresentação da 

respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente de fato atribuível 

à CONTRATADA. 

 

8.1.4 O mesmo critério de correção será adotado em relação à 

devolução dos valores recebidos indevidamente pela CONTRATADA, bem 

como em decorrência de atrasos no recolhimento de multas 

eventualmente aplicadas. 

8.2 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº 

do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento do item/equipamento e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

 

8.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma 

eletrônica de acordo com o Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 

42, de 03 de julho de 2009. 

 

8.3 Na ocorrência de necessidade de providências complementares 

por parte da CONTRATADA o decurso do prazo de pagamento será 

interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que 

estas forem cumpridas. 

 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o CONTRATANTE. 

 

8.4.1 Será considerada data do pagamento o dia em que 
constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação ou qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços e/ou valores. 

 

8.6 É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses 

expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital, e de 

forma restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA/MG 
AV. ANTÔNIO DAVI RAMOS, 340-CENTRO 

38.530-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ – 18.158.261/0001-08  

 

tal como pactuado, em consonância com os termos e condições da 

proposta apresentada, mediante requerimento da CONTRATADA e com 

comprovação documental. 

 

8.6.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 

14.132021 

 

8.6.1.1 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico- financeiro, será de 30 (trinta) dias contado 

da data do recebimento do pedido. 

 

8.7  Nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, os preços 

contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 

caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços contratados. 

 

8.8  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação do orçamento estimado. 

 

8.9 Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 

12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado (§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 e § 1º, do art. 

3º da Lei nº 10.192/2001), pelo IPCA do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice oficial que 

venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média 

simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação 

anual acumulada. 

 

8.9.1  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

8.9.2  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, 

as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

8.9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

 

8.9.4 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. 

 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

9.1  Forma de seleção e critério de julgamento: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio de realização de 

procedimento de licitação na modalidade de Pregão sob a forma 

Eletrônica, com adoção de julgamento pelo menor preço por item. 

9.2  Exigências de Habilitação: Para fins de habilitação, deverá o 
licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.2.1 PARA COMPROVAR HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

9.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede ou; 

 

9.2.1.2 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e 

alterações em vigor, devidamente registradas e arquivadas na 

repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, ou; 

 

9.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou; 

9.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

9.2.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

9.2.1.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede. 

 

9.2.1.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.2.2 PARA COMPROVAR HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.2.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 

Estadual e/ou Municipal se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

9.2.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do interessado mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida 

pela Secretaria competente do Município, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

9.2.2.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do interessado, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida 

pela Secretaria competente do Estado, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

 

9.2.2.5 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a 

Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

9.2.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei, mediante apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela Caixa 

Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador, nos termos 

do inciso V, do art. 7º da Lei nº 8.036/1990 

 

9.2.2.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 

5452, de 01 de maio de 1943. (CNDT expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br), de 

acordo com a Lei 12440/11 de 7 de julho de 2011). 

 

9.2.2.8 Declaração de que o interessado não possui 

trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na 

forma da Lei. 

9.2.3 PARA COMPROVAR HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

9.2.3.1 Apresentação de certidão negativa de feitos sobre 

http://www.tst.jus.br/
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falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede do 

licitante. 

9.2.3.2 9.2.3.2 Balanço patrimonial dos 02 últimos exercícios social, já 

exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancete 

 

ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data em 

que requereu o registro, tomando como base a variação ocorrida 

no período, utilizando-se o IGPM/FGV/SP, ou outro indicador que 

venha a substituí-lo; 

9.2.3.3 Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o 

Balanço patrimonial assim apresentado: 

 

9.2.3.4 Sociedade regida pela Lei nº 6.404/76 (Lei das 

Sociedades Anônimas): publicados em Diário Oficial, publicados 

em jornal de grande circulação ou por cópia reprográfica 

autenticada; 

9.2.3.5 Sociedade por cotos de responsabilidade limitada 

(LTDA): cópia reprográfica do livro Diário, inclusive com os 

Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados 

na Junta Comercial da sede ou do domicílio da empresa ou em outro 

órgão equivalente; ou através de cópia reprográfica do balanço e 

das demonstrações contábeis devidamente autenticadas; 

9.2.3.6 Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei nº 

9.317/96 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno 

Porte - SIMPLES): cópia reprográfica do livro Diário, inclusive 

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da 

empresa ou em outro órgão equivalente; ou através de cópia 

reprográfica do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 

autenticadas; 

 

9.2.3.7 Sociedade criada no exercício em curso: cópia 

reprográfica do balanço de abertura, devidamente autenticado. 

 

OBSERVAÇÃO: Será inabilitado o licitante que apresentar a certidão 

referida no subitem constando apenas negativa para feitos/processo 

cível ou civil. 

 

9.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

b) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 

licitante, comprovando o fornecimento de objeto compatível com o 

objeto licitado; 

 

 

9.3.1 DEMAIS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA FINS 

DE HABILITAÇÃO: 
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9.3.1.1 Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea 

para licitar e contratar com a Administração Pública ou suspensa do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Douradoquara-MG; 

 

9.3.1.2 Declaração que a empresa não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

 

9.3.1.3 Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação. 

 

9.3.1.4 Declaração de Regularidade na Contratação de 

Aprendizes, nos termos dos arts. 63, inciso I, II e IV e art. 

92, inciso XVII e art. 116, todos da Lei nº 14.133/2021. As 

informações contidas nesta Declaração estarão sujeitas à 

conferência, a quem interessar, por meio do link: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz. 

 

9.3.1.5 Declaração de Regularidade na Contratação de Pessoas 

com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social, nos 

termos arts. 63, inciso I, II e IV e art. 92, inciso XVII e 

art. 116, todos da Lei nº 14.133/2021. As informações contidas 

nesta Declaração estarão sujeitas conferência, a quem 

interessar, por meio do link: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab. 

 

9.4  As condições de participação, da apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação, da abertura da sessão, da 

classificação das propostas e formulação de lances, da 

aceitabilidade da proposta, do critério de julgamento, da 

desclassificação das propostas, condição prévia para 

habilitação, aquelas discriminadas neste Edital. 

 

10 ESTIMATIVA DE PREÇOS/VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

10.1 O valor estimado para a contratação conforme pesquisa de 

mercado é de R$339.353,38 (trezentos e trinta e nove mil trezentos e 

cinquenta e Três reais e trinta e oito centavos) sendo os seguintes 

preços unitários: 

 

10.2 O valor estimado foi obtido por meio cotações com empresas do 
ramo pertinente ao objeto licitado diretamente ou por Banco de 

Preços conforme consta do Processo Licitatório em questão. As 

cotações foram realizadas como forma de se obter preço compatível 

com os valores praticados no mercado, observada a economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto. Foram cotados os 

itens com 3 (tres) empresas através de cotações e no Banco de Preços 

foram utilizados os preços de 3 (três) empresas com utilização de 

média dos preços destas 3 (três) empresas, com o intuito de evitar 

possíveis distorções/disparidade de preços, preços inexequíveis ou 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab
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ainda sobrepreço, tentando se aproximar o mais fielmente do preço de 

mercado. Na escolha dos fornecedores para a pesquisa de preços foi 

levado em consideração o ramo de atuação compatível com o objeto 

licitado. A pesquisa de preços foi realizada atendendo o § 1º, III e 

IV do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e art. 28 do Decreto Municipal 

nº 001/2024. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária do Município 

de Douradoquara-MG para o exercício de 2026, e indicada no processo 

pela área competente no momento da nota de despesa por se tratar de 

Sistema de Registro de Preços. 

 

11.2 A(s) dotação(ões) relativa(s) aos exercícios financeiros 

subsequentes será(ão) indicada(s) após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

12 REQUISITOS/CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

12.1 Os requisitos e critérios de aceitabilidade da proposta são 

os constantes nos itens DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA DE PREÇOS E SEU PRENCHIMENTO NO SISTEMA, 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO, DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA, deste Edital. 

 

13 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 

13.1 Os critérios de aceitabilidade do objeto licitado são 

os mesmos estipulados nos itens 6 e 9 deste Termo de Referência. 

 

14 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

14.1 Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas na Lei nº 

14.133/2021: 

 

14.1.1 Proporcionar todas as facilidades para que a 

CONTRATADA possa realizar a entrega/fornecimento do(s) 

item(ns) objeto deste Termo de Referência e do 

contrato. 

 

14.1.2 Acompanhar e fiscalizar a 

entrega/fornecimento do(s) item(ns) objeto deste Termo 

de Referência e do contrato através da indicação de 

fiscal especialmente designada. 

 

14.1.3 Assegurar-se da efetiva entrega/fornecimento 

do(s) item(ns) constante deste Termo de Referência, 
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adjudicado a CONTRATADA, verificando sempre as 

especificações, características e quantidades cotadas. 

 

14.1.4 Emitir, por intermédio do Setor Competente do 

CONTRATANTE, pareceres em todos os atos relativos a 

entrega/fornecimento do(s) item(ns) que apresentar(em) 

defeitos, em especial quanto às suas especificações, 

durabilidade e condições de utilização. 

 

14.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos 

atinentes ao objeto deste Termo de Referência, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

14.1.6 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer 

ocorrência relacionada com a entrega/fornecimento do(s) 

item(ns) objeto deste Termo de Referência. 

 

14.1.7 Notificar a CONTRATADA por meio do fiscal do 

contrato sobre qualquer irregularidade encontrada na 

entrega/fornecimento do(s) item(ns), inclusive acerca 

de possível aplicação de multa por descumprimento 

contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para 

apresentação de defesa. 

14.1.8 Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por 

meio do fiscal designado. 

 

14.1.9 Rejeitar o(s) item(ns) que a CONTRATADA 

entregar fora das especificações deste Termo de 

Referência. 

14.1.10 Efetuar o pagamento nas condições e preços 

pactuados e de acordo com este Termo de Referência. 

 

14.2 Caberá à CONTRATADA além das obrigações previstas na Lei nº 

14.133/2021: 

 

14.2.1 Realizar o objeto deste Termo de Referência, 

de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 

ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e 

indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, observando 

sempre a(s) especificação(ões) do(s) item(ns) a ser(em) 

fornecido(s), nos termos deste Termo de Referência. 

 

14.2.2 Responder pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por seus empregados ou 

prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

entrega/fornecimento do(s) item(ns), não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
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14.2.3 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer 

infração seja qual for, desde que praticada por seus 

técnicos durante a entrega/fornecimento do(s) item(ns), 

ainda que no recinto do CONTRATANTE. 

 

14.2.4 Efetuar a entrega/fornecimento do(s) item(ns) 

objeto deste Termo de Referência, dentro dos parâmetros 

estabelecidos, em observância às normas legais e 

regulamentares aplicáveis e, inclusive, às 

recomendações aceitas pela boa técnica. 

 

14.2.5 Efetuar a entrega/fornecimento do(s) item(ns) 

de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas neste Termo de Referência e no contrato. 

 

14.2.6 Acatar as orientações do CONTRATANTE, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas. 

 

14.2.7 Manter durante toda a vigência e execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 

012/2025, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições. 

 

14.2.8 Responder pelas despesas resultantes de 

quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por 

culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de 

terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de 

Lei, ligadas ao cumprimento do presente Edital de 

Pregão Eletrônico nº 012/2025. 

 

14.2.9 Cumprir corretamente todas as instruções do 

CONTRATANTE em relação aos prazos estabelecidos para 

entrega/fornecimento do(s) item(ns), devendo cumprir os 

prazos conforme estabelecido neste Termo de 

Referência e no contrato, e previstos em lei,  

regulamento, e atender prontamente quaisquer exigências do representante do 

CONTRATANTE inerente ao objeto do Edital de Pregão Eletrônico nº 023/2026. 

 

14.2.10 Atender prontamente quaisquer exigências do representante do 
CONTRATANTE 

inerente ao objeto deste Termo de Referência. 
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14.2.11 Responsabilizar-se pela supervisão, 

coordenação e entrega/fornecimento do(s) item(ns), 

devendo comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a 

observar todos os requisitos recomendados pelas normas 

brasileiras pertinentes. 

 

14.2.12 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários. 

 

14.2.13 Não transferir a terceiros, por qualquer 

forma, nem subcontratar qualquer parte do contrato, sem 

prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

14.2.14 Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos 

fortuitos e de força maior, que comprometam a execução 

do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis 

após a verificação do fato e apresentar os documentos 

para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias 

consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob a 

pena de não serem considerado. 

 

14.2.15 Responsabilizar-se por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-

los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

 

14.2.16 Solucionar todos os eventuais problemas 

pertinentes ou relacionados com o objeto deste Termo de 

Referência, mesmo que para isso outra solução não 

prevista neste tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais ao 

Município de Douradoquara-MG. 

 

14.2.17 Responsabilizar-se por todas as despesas e 

encargos necessários à perfeita execução do objeto 

deste Termo de Referência, inclusive, frete para 

entrega/fornecimento do(s) item(ns). 

 

14.2.18 Manter entendimentos com o CONTRATANTE, 

objetivando evitar transtornos e atrasos na 

entrega/fornecimento do(s) item(ns). 

 

14.2.19 Efetuar a troca do(s) item(ns) que estiver 

fora das especificações deste Termo de Referência, em 

até 48 (quarenta e oito) horas, sendo que todos os 

custos serão por conta da CONTRATADA. 

 

14.2.20 Designar um preposto, idôneo e habilitado, com 

poderes para representá-la, receber notificações da 
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fiscalização do Município de Douradoquara-MG e para 

tomar deliberações sobre todos os assuntos, para o bom 

e fiel cumprimento do contrato, sendo formal e 

previamente indicado à Administração. 

 

14.2.21 Arcar com o pagamento de todos os encargos 

trabalhistas, sociais, previdenciários, despesas com 

mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, 

taxas e contribuições sociais, obrigações 

previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, 

tarifas, seguros,responsabilidade civil, a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, e demais despesas que incidam direta ou 

indiretamente sobre o objeto deste Termo de Referência. 

14.2.22 Responsabilizar-se integralmente para com a 

execução do objeto contratado, sendo que a presença da 

fiscalização do Município de Douradoquara-MG, não 

diminui ou exclui esta responsabilidade. 

 

14.2.23 Cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

 

14.2.23.1 Ao longo de toda a execução do contrato, a 

CONTRATADA deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas. 

 

14.2.23.2 Sempre que solicitado pela Administração, a 

CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos 

a que se refere o item 14.2.23. acima, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

 

14.2.24 Fica expressamente estipulado que não se 

estabelece por força do objeto deste Termo de 

Referência, qualquer vinculo empregatício de 

responsabilidade do CONTRATANTE, com relação ao pessoal 

que a CONTRATADA utilizar, direta ou indiretamente, na 

execução do contrato, correndo por conta exclusiva da 

CONTRATADA, única responsável como empregadora, todas 

as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos 

decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, 

previdenciária, securitária ou qualquer outra, 
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obrigando-se a CONTRATADA ao cumprimento das disposições 

legais, quer quanto à remuneração do seu pessoal como 

dos encargos de qualquer natureza, especialmente do 

seguro contra acidentes do trabalho. 

 

14.2.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos 

decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

14.2.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

15  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

15.1 O contrato/ata terá vigência de 12 (doze) meses, contado a 

partir da data de sua assinatura nos termos do art. 106 da Lei nº 

14.133/2021, com eficácia legal a partir da publicação de seu 

extrato facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, 

nas hipóteses legais contidas no estatuto licitatório. 

 

15.1.1 O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o 

contrato/ata, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem, nos termos 

do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16  DA PRORROGAÇÃO 

16.1 Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento de óleos 

lubrificantes, aditivo, graxas e estopas caracterizado como 

fornecimento contínuo para manutenção das atividades administrativas 

decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, o prazo de 

vigência do contrato poderá ser prorrogado, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes nos termos do art. 106 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

16.2  Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 

contrato/ata, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal 

da CONTRATADA, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
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emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos 

do § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17  DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

17.1 O contrato/ata poderá sofrer alterações, com as devidas 

justificativas, obedecidas às disposições contidas no art. 124, da 

Lei nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas neste Termo 

de Referência poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

estando a CONTRATADA obrigada a aceitas nas mesmas condições 

contratuais estes acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 

da citada lei. 

 

17.1.1 As alterações unilaterais a que se refere este item não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 

 

18  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES CONTRATUAIS 
 

18.1 Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Edital e seus 

anexos e do contrato ficará sujeito às penalidades previstas neste 

item 18, no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 65 do Decreto 

nº 001/2024. 

 

18.2 Comete infração administrativa nos termos da Lei a CONTRATADA 

que: 

 

18.2.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

18.2.2 dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

18.2.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 

18.2.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

18.2.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente 

justificado; 

 

18.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.2.7 recursar-se, injustificamente, a assinar o 

contrato, ou aceitar ou retirar o documento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

 

18.2.8 ensejar o retardamento da execução ou da 
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entrega do objeto desta licitação sem motivo 

justificado; 

 

18.2.9 apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

18.2.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

 

18.2.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 

18.2.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

 

18.2.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 

 

18.3 De conformidade com o art. 156 a 158 da Lei nº 14.133/2021, 

a CONTRATADA que descumprir as condições estabelecidas neste Edital, 

no contrato e/ou cometer as infrações administrativas previstas no 

item 18.2. ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

18.3.1 advertência; 

 

18.3.2 multa; 

 

18.3.3 impedimento de licitar e contratar; 

 

18.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

18.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

18.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

18.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

18.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

18.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

18.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

18.5 A sanção de advertência prevista no subitem 18.3.1. será 

aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

subitem 18.2.1., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 
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18.6 A sanção de multa prevista no subitem 18.3.2. será aplicada 

à CONTRATADA ou ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 18.2. e será de 15% (quinze por 

cento) do valor do contrato celebrado com a CONTRATADA e, deverá ser 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

18.6.1 O atraso injustificado na execução do 

contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora de 0,5% 

(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o 

valor total do contrato, até o efetivo cumprimento da 

obrigação, limitado a 30 (trinta) dias. 

 

18.6.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que 

a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste Edital e no 

contrato. 

 

18.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

18.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

 

18.8.1 Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

18.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no 

subitem 18.3.3. será aplicada à CONTRATADA ou ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 

18.2.2. a 18.2.8. quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá a CONTRATADA e o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 4 (quatro) anos. 

 

18.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
prevista no subitem 

18.3.4. será aplicada à CONTRATADA e ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 18.2.9. à 18.2.13, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 18.2.2. à 18.2.8. quando 

se justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, e impedirá a CONTRATADA e o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos. 
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18.10.1 A sanção estabelecida no item 18.10. será 

precedida de análise jurídica e observará e quando 

aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 

competência exclusiva de ministro de Estado, de 

secretário estadual ou de secretário municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 

exclusiva da autoridade máxima da entidade. 

 

18.11 A aplicação das sanções previstas no item 18.3. não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

 

18.12 A aplicação das sanções previstas nos subitens 18.3.3. e 

18.3.4. requererá ainstauração de processo de responsabilização, a 

ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

18.12.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública 

cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o item 18.12. 

será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, 

preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de 

tempo de serviço no órgão ou entidade. 

 

18.12.2 Na hipótese de deferimento de pedido de 

produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

18.12.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante 

decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

18.12.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, 

contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 

 

18.12.4.1 interrompida pela instauração do processo de 

responsabilização a que se refere o item 18.12. 

 

18.12.4.2 suspensa pela celebração de acordo de leniência 

previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

18.12.4.3 suspensa por decisão judicial que inviabilize a 

conclusão da apuração administrativa. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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18.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública, bem como no Decreto nº 001/2024 que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

 

18.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

 

18.15 Os órgãos e entidades da Administração deverão, no prazo 

máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal. 

18.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema 

de registro de cadastro do Município de Douradoquara-MG, e, no caso 

de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

18.17 Nenhum pagamento será processado à CONTRATADA, sem que 

antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

18.18 É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

18.18.1 reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 

18.18.2 pagamento da multa; 
 

18.18.3 transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da 

aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação 

da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

 

18.18.4 cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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18.18.5 análise jurídica prévia, com posicionamento 

conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste item 18.18. 

 

18.19 A sanção pelas infrações previstas nos subitens 18.2.9. e 

18.2.13. exigirá, como condição de reabilitação da CONTRATADA, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

19  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

19.1 Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, as seguintes 

situações: 

 

19.1.1 não cumprimento ou cumprimento irregular das 

normas deste Edital ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

19.1.2 desatendimento das determinações regulares 

emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

19.1.3 alteração social ou modificação da finalidade 

ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 

 

19.1.4 decretação de falência ou de insolvência 

civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

 

19.1.5 caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

 

19.1.6 razões de interesse público, justificadas pela autoridade 

máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

 

19.1.7 não cumprimento das obrigações relativas à 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

19.2 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes 
hipóteses: 

 

19.2.1 supressão, por parte da Administração, nas 

compras que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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14.133/2021; 

 

19.2.2 suspensão de execução do contrato, por ordem 

escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

 

19.2.3 repetidas suspensões que totalizem 90 

(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

 

19.2.4 atraso superior a 2 (dois) meses, contado da 

emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos; 

 

19.2.5 não liberação pela Administração, nos prazos 

contratuais, de área, local ou objeto, para execução do 

fornecimento. 

 

19.3 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 

19.2.2. a 19.2.4. observarão as seguintes disposições: 

 

19.3.1 não serão admitidas em caso de calamidade 

pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a 

CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado 

ou para o qual tenha contribuído; 

 

19.3.2 assegurarão a CONTRATADA o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.3.3 Quando for o caso, os emitentes das garantias 

previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 deverão ser 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

 

19.4 A extinção do contrato poderá ser: 
 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

b) consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA/MG 
AV. ANTÔNIO DAVI RAMOS, 340-CENTRO 

38.530-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ – 18.158.261/0001-08  

 

c) determinada por decisão judicial. 

19.4.1 A extinção determinada por ato unilateral da 

Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

 

19.4.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva 

da Administração, a CONTRATADA será ressarcida pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 

terá direito a: 

19.4.2.1 devolução da garantia, ser for o caso; 
 

19.4.2.2 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção; 

 

19.4.2.3 pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso. 
 

20  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1 Da sessão pública deste certame divulgar-se-á Ata no Sistema 

Eletrônico. 

 

20.2 A participação na presente licitação implica na concordância 

tácita, por parte da licitante, com todos os termos e condições 

deste Edital. 

 

20.3 Os prazos previstos neste Edital serão contados com exclusão do 
dia do começo e inclusão do dia do vencimento e observarão o 

disposto no art. 183 da Lei 14.133/2021. 

 

20.4 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior do 

Município, em qualquer fase da licitação, suspender o processo para 

análise técnica, promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar 

originalmente da proposta. 

 

20.5 Poderá a ainda, quando entender necessário, suspender a sessão 
para análise detalhada da documentação de habilitação e propostas de 

preços. 

 

20.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

20.7 Ocorrendo a decretação de feriado, não havendo expediente ou 
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ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital, 

inclusive a sessão pública, serão transferidas, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes, no 

mesmo horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

 

20.8 A Administração poderá revogar a licitação por motivo de 

conveniência e oportunidade, devendo anulá-la por ilegalidade, em 

despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

 

20.9. A inabilitação da licitante importará preclusão do seu direito de 

participar das fases subsequentes. 

20.10. Serão de exclusiva responsabilidade da adjudicatária todas as 
despesas necessárias à contratação, inclusive o registro do 

respectivo instrumento de contrato no órgão competente da categoria, 

se for o caso. 

 

20.11. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar 

medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros 

formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução 

do processo, conforme disposto no § 2º do art. 59 e art. 64, ambos 

da Lei 14.133/2021. 

20.11.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a 

desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante. 

 

20.12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 

desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 

contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

 

20.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas 

Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o 

assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

 

20.14. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 

mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido. 

 

20.15. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Pregoeiro. 
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20.16. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela 
Administração com base nas normas jurídicas e administrativas que 

forem aplicáveis em especial na Lei 14.133/2021 e no Decreto 

001/2024. 

 

20.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços 

eletrônicos www.licitanet.com.br www.douradoquara.mg.gov, e também 

poderá ser lido e/ou obtido de 08:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 

16:00 horas, no Setor de Licitações do Município de Douradoquara-MG, 

na Avenida Antônio Davi Ramos, nº 340, Centro, na cidade de 

Douradoquara-MG SEM ÔNUS, ou através do email 

licitacaodouradoquara@gmail.com, sendo que os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

20.18. As decisões do Pregoeiro serão divulgadas nos sites: 

www.licitanet.com.br, www.douradoquara.mg.gov.br, e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 16:00 

horas, no Setor de Licitações, no endereço indicado no item 20.17 

acima. 

 

20.19. É facultada ao Pregoeiro, à Comissão ou autoridade responsável 

pelo recebimento da mercadoria a promoção de diligência ou 

solicitação de amostra do item/equipamento licitado, destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

20.20. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca 
de Monte Carmelo- MG, para dirimir quaisquer litígios oriundos desta 

licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

21  DO ORÇAMENTO DETALHADO ESTIMADO 
 

21. O orçamento detalhado estimado com preço unitário e valor global, 
se encontram no processo licitatório. 

22. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

22 Dispensado para o processo em questão. 
. 

 

Douradoquara-MG, 14 de Outubro de 2026. 

 

Elaborado por: 

 

______________________________________ 

Gustavo Gilbertoni 

Chefe de serviço transporte Manutenção de Veículos 

Matricula: 17973 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.iraideminas.mg.gov/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.douradoquara.mg.gov.br,/
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Aceito por: 

 

 

 

__________________________ 

Ancelmo Gerônimo Galvão 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

____________________________ 

Edson Carlos de Oliveira 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura 

 

 

________________________________ 

Brenda Gonçalves Dourado Pedrosa 

Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

________________________________. 

Jeová Francisco da Silva Júnior 

Secretário Municipal de Desenv. Econ. e Agropecuário 
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(ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA) 

 

PROCESSO N° 050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026– RP Nº 017/2026 

 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 023/2026– RP Nº 017/2026, acatando todas as estipulações consignadas 

no respectivo Edital e seus anexos. 

Objeto: Constitui objeto da presente licitação o registro de preços 

para futura, eventual e parcelada aquisição de de óleos lubrificantes, 

aditivos, graxas e estopas destinados aos veículos e máquinas pesadas 

da Frota Municipal de Douradoquara/MG, por um período de 12 meses, 

pelo regime de menor preço por item, conforme especificações e 

quantidades estabelecidas abaixo: 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

 

Razão Social  

C.N.P.J. n°  

Insc. Est.  

Endereço  

Cidade  

Telefone  

E-mail  

 

ITEM QTDE. UN. DESCRIÇÃO VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

      

      

      

      

      

 

CONDIÇÕES GERAIS 
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A proponente declara conhecer os termos do instrumento 

convocatório que rege a presente licitação. 

 

a) LOCAL DE ENTREGA: Os Produtos licitados serão entregues na SEDE 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA-MG, situado à Avenida 

Antônio Davi Ramos nº 320, Centro, Douradoquara/MG – CEP: 

38.530-000. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que o preço apresentado contempla todos os custos 

diretos e indiretos referente ao objeto licitado; 

  
b) Declaro que os itens ofertados atendem todas as especificações 

exigidas referentes ao objeto licitado, nos Órgãos Competentes 

Regulamentadores/Fiscalizadores. 

 

 

DADOS PARA CELEBRAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS CASO VENCEDORA: 

 

Nome completo:    

Cargo:   

Estado civil:    

C.P.F.:    

R.G.:    

Endereço:    

 

 

Douradoquara/MG,______ de _______ de 2026. 

 

 

 

 

Data/Carimbo e Assinatura do responsável 
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(ANEXO III – DECLARAÇÕES) 

 

PROCESSO N° 050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026– RP Nº 017/2026 

 

D E C L A R A Ç Õ E S 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na      

(endereço completo) , inscrita no CNPJ sob nº , neste 

ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, para fins de 

participação no processo licitatório em pauta, que: 

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe e seus anexos, estando ciente de 

todos os seus termos. 

INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação na 

licitação citada, que não foi declarada inidônea pela Administração Pública 

de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos 

supervenientes; 

ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho, 

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º 

da Constituição Federal, e, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27  de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

Em caso de eventual contratação com a Municipalidade, ESTÁ 

APTA a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL na qualidade de sócio, 

diretor, gerente, administrador ou funcionário, servidores públicos 

municipais da Prefeitura Municipal de Douradoquara/MG. 

Por ser verdade assino a presente. 

 

  , de de 2026. 

 

 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 
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(ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP)  

PROCESSO N° 050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026– RP Nº 017/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

 

 

(Razão Social da Empresa),  estabelecida na     

(endereço completo) , inscrita no CNPJ sob nº , 

neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais,vem: 

 

D E C L A R A R, para fins de participação no processo 

licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n° 023/2026– RP 

Nº 017/2026, realizado pela Prefeitura Municipal de Douradoquara/MG. 

 

Por ser verdade assino a presente. 

 

 

 

  , de de 2026. 

 

 

 

 

 

Nome/ Razão Social 

Nome do responsável/procurador 

Profissão/Cargo do responsável/procurador 
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1. DO OBJETO: 

(ANEXO V – MINUTA DA ATA REGISTRO) 

 

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

PROCESSO N° 050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026– RP Nº 017/2026 

 

Aos _____ de ________ do ano de 2026, o MUNICÍPIO DE DOURADOQUARA – MG, 

Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Avenida Antônio Davi Ramos, nº. 340, centro, na cidade de 

Douradoquara/MG, inscrito no CNPJ/MF nº. 18.158.261/0001-08, neste ato 

representado por seu titular legal, o Prefeito Municipal, Sr. FLÁVIO 

RESENDE DE SOUSA, brasileiro, divorciado, agente político, inscrito no 

CPF/MF nº. ______________, residente e domiciliado na cidade de 

Douradoquara/MG, em face da classificação da(s) proposta(s) de preços, no 

Pregão Eletrônico para formação da Ata de Registro de Preços, tendo como 

fundamento a Ata de julgamento e classificação das propostas de preços, 

RESOLVE registrar os preços para execução de fornecimentos constantes no 

referido Edital, que passam a fazer parte desta Ata Registro de Preços, 

tendo sido a empresa    , CNPJ/MF.___________, sediada na 

 _____, nº _______ , neste ato representada pelo 

Sr.______________________, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 

___________, inscrito no CPF sob nº   , residente e domiciliado à 

Rua ____________ nº_______, na cidade de ______________, na qualidade de 

Fornecedor, tendo sido os referidos preços oferecidos pela(s) empresa(s) 

constante(s) no processo, cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em 

primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se 

seguem. 

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão 

Eletrônico nº 023/2026- Registro de Preços nº 017/2026 e seus Anexos, 

Processo nº 050/2026, do qual é parte integrante e complementar, 

vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO. 

 

1.1. Registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição  

de óleos lubrificantes, aditivos, graxas e estopas destinados aos veículos 

e máquinas pesadas da Frota Municipal de Douradoquara/MG por um período de 

12 meses, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I da 

presente Ata. 

1.2. A COMPROMISÁRIA se obriga a fornecer os itens relacionados na 

lista em anexo, conforme especificações constantes no Edital e Anexo I da 

licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 023/2026– RP nº 017/2026, que 

integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e 

efeitos legais. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

2. DA VALIDADE DA ATA REGISTRO 

 

 

2.1. O prazo de validade da Ata Registro de Preços será de 12 (doze  

meses), contados a partir da data de sua assinatura. A licitante vencedora 

será convocada e terá o prazo de até 05 (cinco)dias úteis para assinatura 

da mesma. 

 

   

3.1. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão 

efetuadas através Autorização de Fornecimento (A.F), emitida pela 

Prefeitura Municipal, contendo o número da Ata Registro, o nome da empresa, 

o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 

 

3.2. Em cada fornecimento/prestação de serviços, o prazo de entrega 

do objeto será de até 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da Ordem de 

Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.  

 

3.3. As notas fiscais deverão ser previamente encaminhadas para o e- 

mail: licitacaodouradoquara@gmail.com, em caso de não haver por erro na 

emissão da nota ou por não ser possível a descriminação na nota deverá ser 

emitida uma carta de correção ou a nota e todos os itens constantes nelas 

deverão ser recolhidos pela compromissária. 

 

3.4. Reserva-se o direito à unidade requisitante de solicitar a 

qualquer momento amostras para análise, a fim de comprovar a qualidade do 

produto ofertado, subsidiando assim a opção técnica. 

 

3.5. O município não é obrigado a adquirir uma quantidade mínima da 

mercadoria, ficando ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e 

do momento da aquisição. 

 

3.6. Não será apreciado pedido de prorrogação de prazo de entrega 

apresentado após a data limite estabelecida no subitem 3.2. 

 

3.7. O regime de execução desta Ata Registro será por Empreitada por 

Preço Unitário. 

 

4.1. A contratada se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os produtos adquiridos, 

inclusive com reposição dos mesmos se porventura não estiverem atendendo as 

finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 

documentada pela unidade e descartado o uso inadequado; 

4.2. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste 

Contrato e no Edital: 

mailto:licitacaodouradoquara@gmail.com
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a) Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 

Prefeitura, de acordo com o especificado nessa Ata Registro e nos 

Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se 

por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 

Cláusula ou condição aqui estabelecida; 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência 

a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução deste contrato; 

 

c) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante 

ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 

obrigações previstas neste contrato; 

 

d) Prover todos os meios necessários à garantia da plena 

operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos 

de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

 

e) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 

detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de 

força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 

objeto desse contrato e não a eximirá das penalidades a que está 

sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas; 

 

f) Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração 

ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 

necessários para recebimento de correspondência; 

 

g) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 

trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 

 

h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, 

cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização 

dar-se-á independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 

 

i) Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 

omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 

prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas 

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 
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5. DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA 

7. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

  

 

5.1. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 

a) Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que 

culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pela Prefeitura; 

b) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 

decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de 

trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer 

solidariedade ou responsabilidade; 

 

c) Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a 

Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do 

descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução 

da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 

Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, autorizada a 

descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 

correspondente. 

 

d) O FORNECEDOR autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor 

correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das 

faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 

 

 

6.1. A Prefeitura obriga-se a: 

a) Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos produtos; 

b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
 

6.2. Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma 

a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 

praticados no mercado. 

 

 

7.1. O valor global total da contratação é de R$ ( ). 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
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diretas e indiretas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.3. Ao município será dado o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

data de recebimento da mercadoria, para verificar se as exigências do 

edital foram devidamente cumpridas. 

 

7.4. Caso sejam constatadas inconformidades na mercadoria, a mesma 

será devolvida, ficando a critério do MUNICÍPIO aceitar a troca posterior à 

entrega. 

 

7.5. A COMPROMISSÁRIA deverá substituir, às suas expensas, no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os produtos 

entregues em desacordo com as especificações do Edital e com a respectiva 

proposta, ou que apresente vício de qualidade, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

 

7.6. Deverá ser emitida uma nota fiscal, na qual conste o item 

exatamente com o nome descrito no Anexo I, número do Pregão, número da Ata 

de Registro e número da Nota de Empenho. 

 

7.7. O encaminhamento da fatura, para efeito de pagamento dos 

serviços concluídos e aceitos, deve estar acompanhado dos seguintes 

documentos: 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) Certidão Negativa de Débitos junto as fazendas: Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada. 

 

7.8. As notas fiscais deverão ser faturadas para a seguinte razão 

social: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA 

CNPJ: 18.158.261/0001-08 

Avenida Antônio Davi Ramos, 340, Centro, 

Douradoquara/MG -  CEP: 38.530-000 

 

 

7.9. Após a conferência pelo setor ao qual se destina o objeto, sendo o 
mesmo aceito, os valores devidos pelo COMPROMITENTE serão pagos à 

COMPROMISSÁRIA em até 30 (trinta) dias mediante a entrega da nota fiscal e 

Termo de Recebimento, emitido pela Diretoria responsável, assegurando que o 

produto final foi devidamente verificado e que se encontra de acordo com o 

descrito no subitem 2.1. e com a proposta apresentada pela COMPROMISSÁRIA. 

 

7.10. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos 

fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham 

incorreções. 

 

7.11. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e 
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8. DAS PENALIDADES 

terá início e encerramento em dias de expediente neste Município. 

 

7.12. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota 

Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à COMPROMISSÁRIA, carta de 

correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 

encaminhada à COMPROMITENTE no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

7.13. Caso a COMPROMISSÁRIA não apresente carta de correção no prazo 

estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua 

apresentação. 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, a contratada que: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e de contratar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

 

8.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 

direta e indireta do Município pelo prazo de até 03 (três) anos, à pessoa 

física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, do 

subitem 8.1. 

 

8.5. A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 

juntamente com as multas previstas nesta Ata Registro, garantindo o 

exercício de previa e ampla defesa. 

 

8.6. Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar a 

Ata Registro, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na 

ordem de sua qualificação, para assinatura da Ata Registro, em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto os preços atualizados ou então, revogará o processo, sem prejuízo da 

aplicação da multa, no valor correspondente 10% (dez por cento) sobre o 

valor da Ata Registro. 

8.7. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a COMPROMISSÁRIA 

sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do 

contrato. 

8.8. O atraso na entrega do objeto contratado implicará no 

descumprimento parcial da obrigação assumida, e sujeitará a licitante 

vencedora do item as seguintes multas, calculadas sobre o valor do item não 

entregue no prazo avençado: 

  
a) Atraso de até 10º (décimo) dia, multa de 1% (um por cento) por dia de 

atraso, calculada sobre o valor total do Pedido de fornecimento. 

b) A partir do 11º (décimo primeiro) dia entende-se como inexecução 

total da obrigação. 

 

8.9. Atrasos superiores a 11 (onze) dias deverão ser considerados 

descumprimento total da obrigação, sendo aplicada a multa de 10% (dez por 

cento) calculada sobre o valor dos produtos não entregues. 

 

8.10. As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão 

deduzidas diretamente dos créditos que a contratada tiver em razão da 

presente licitação ou, caso não haja débito para o abatimento, deverá ser 

recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação 

enviada pela Prefeitura Municipal. 
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9. DO REALINHAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

8.11. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém 

moratório e consequentemente o pagamento delas não exime a COMPROMISSÁRIA  

da reparação de eventuais danos, perdas, ou prejuízos que seu ato punível 

venha a acarretar à Administração. 

 

8.12. O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota 

fiscal/fatura ou de eventual crédito contra o município, sendo que, no caso 

de multa em valor superior ao crédito existente, a diferença será cobrada 

na forma da Lei. 

 

8.13. As penalidades serão registradas no cadastro da COMPROMISSÁRIA, 

quando for o caso. 

 

8.14. Nenhum pagamento poderá ser efetuado à COMPROMISSÁRIA, enquanto 

pendente o inadimplemento de qualquer penalidade imposta, salvo motivo de 

compensação reconhecida. 

 

8.15. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, 

do artigo 156, da Lei nº 14.133/21, será aplicada nos seguintes casos pelas 

infrações administrativas previstas na letras “f”, “g”, “h”, “i” e “j”, do 

subitem 8.1, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

  

 

9.1. Os preços registrados poderão ser realinhados quando necessário 

para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente 

estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela 

decorrente, tal como pactuado. 

 

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar requerimento perante ao órgão ou 

à entidade pública gerenciador, durante a sua vigência, acompanhado de 

prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados. 

 

9.3. O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do 

requerimento, quando autorizado. 

 

9.4. Os preços também poderão ser alterados, para mais ou para menos, 

conforme o caso se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados. 

 

9.5. Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços 
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

retroagirá à data em que entrou em vigência a norma que criou, alterou ou 

extinguiu os tributos ou encargos legais. 

 

9.6. A Administração informará o resultado a análise do pedido de 

realinhamento de preços no prazo de até 10 (dez) dias, contado do protocolo 

do pedido. 

 

9.7. De posse do pedido de realinhamento ou de alteração dos preços, a 

Administração, no prazo definido no item anterior, fará ampla pesquisa de 

mercado, para constatar a ocorrência dos fatores que afetaram a política os 

preços registrados. 

 

9.8. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado dos bens registrados, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao fornecedor, observadas as 

disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o 

exercício de 2026, será informada no momento da nota de empenho por se 

tratar de registro de preço. 

 

 

 

11.1. A PREFEITURA procederá à fiscalização da execução desta Ata 

Registro de Preços, através da Secretaria Municipal de Administração. 

 

11.2. O responsável técnico da COMPROMISSÁRIA terá plenos poderes para 

discutir problemas relativos aos produtos. 

 

 

 

12.1. Vincula-se a presente Ata Registro, para todos os efeitos legais, 

ficando dela fazendo parte integrante, o edital de licitação, o termo de 

referência, a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) contratada(s) e todos 

os demais documentos constantes dos autos do Pregão Eletrônico nº 023/2026 – 

RP nº 017/2026. 

 

12.2. A(s) COMPROMISSÁRIA(s) da presente Ata Registro de Preços 

fica(m) obrigada(s) a manter, durante a vigência desta, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.3. Fica eleito o foro desta Comarca de Monte Carmelo, Estado de 

Minas Gerais, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

desta  Ata Registro de Preços. 

 

12.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

12.5. E por estarem assim, justos e acertados entre si, os partícipes 

assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual e 

inteiro teor, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo identificadas 

para que produza todos os efeitos previstos em lei. 

 

 

 

Douradoquara/MG, _____ de _________ de 2026. 

 

 

 

 

P/ CONTRATANTE P/CONTRATADA 

Flávio Resende de Sousa 

Prefeito Municipal 

Testemunhas: 

 

 

 

Nome: Nome: 

R.G.: R.G.: 


